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21044729 08118.005436/2022-01

 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO NACIONAL
PENITENCIÁRIA FEDERAL DE CAMPO GRANDE

Av. Henrique Bertin, 9813, - Bairro Jardim Los Angeles, Campo Grande/MS, CEP 79073-785
Telefones: (67) 3378-8310 / 8327

https://www.justica.gov.br
 

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO Nº 08118.005436/2022-01
 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, “A” E “I” DA LEI N. 14.133/2021)

1.1. Contratação de  empresa especializada na prestação de serviços continuados de gerenciamento de
resíduos sólidos urbanos não perigosos, gerados nas dependências da Penitenciária Federal em Campo Grande-MS
(PFCG),  abrangendo as etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento, destinação e disposição  final
ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e dos rejeitos,  nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento:

ITEM           QUANTIDADE MENSAL QUANTIDADE
ANUAL

  CLASSE FREQUÊNCIA KG KG

1 I* 1 x por semana 10,0 120,0

2 II-A 3 x por semana 1.745,14 20.941,00

3 II-B 1 x por semana 432,42 5.189,14

  Total (classe I+classe II-A+classe II-B)   2.187,56 26.250,14

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses ou até a conclusão do processo licitatório previsto
no processo SEI nº 08118.005138/2022-11.

1.3. O custo estimado total da contratação será definido em pesquisa de mercado. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO XXIII,
ALÍNEA ‘B’, DA LEI Nº 14.133/2021)

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico
específico do Estudo Técnico Preliminar - ETP 21-2022 (SEI nº 21096459), apêndice deste Termo de Referência.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘C’, E ART. 40, §1º, INCISO I, DA LEI Nº 14.133/2021)

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo
Técnico Preliminar - ETP 21-2022 (SEI nº 21096459), apêndice deste Termo de Referência.
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA ‘D’, DA LEI Nº 14.133/21)

4.1.  Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. Todos os procedimentos deverão seguir com fidelidade  o disposto no Plano de Gerenciamento de
Resíduos Sólidos (PGRS), no que couber, bem como atender aos requisitos legais retromencionados no item
4,  precipuamente no que tange aos artigos 12, 14, 15, 16 e parágrafos e 18 do Decreto n. 13.653, de 26 de
setembro de 2018, ipsis verbis:

"Art. 12. As empresas contratadas para a prestação de serviços aos Grandes Geradores deverão ter
seus veículos cadastrados anualmente junto à SEMADUR."
"Art. 14.  A Qualificação Técnica poderá ser comprovada mediante a apresentação de declaração
identificando o responsável técnico pela empresa, devidamente registrado no Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia (CREA), para o acompanhamento da atividade;"

"Art. 15.  A empresa prestadora de serviços deverá apresentar, além dos documentos referidos nos
dispositivos anteriores, declaração, em papel timbrado, devidamente assinada por seu representante
legal, de que possui os equipamentos automotores nas condições adequadas para execução dos
serviços;"
"Art. 16. Somente será permitido o cadastramento de empresas prestadoras de serviços com sede no
Município de Campo Grande, devendo dispor de garagem ou pátio de estacionamento, não sendo
permitida a permanência de veículos em vias e logradouros públicos."
"§ 1º  Os veículos deverão ser do tipo coletor compactador, contendo dispositivo mecânico ou
hidráulico que possibilite a distribuição e compressão dos resíduos no interior da carroceria e sua
posterior descarga, conforme especificações da NBR 12.980/1993 da Associação Brasileira de Normas
Técnicas (ABNT), dotado de sistema coletor de chorume e sinalização traseira tipo giroflex, ou do tipo
“roll-on/roll-off”.

§ 2º A idade dos veículos do tipo coletor compactador e demais veículos, inclusive dos equipamentos,
deverá ser inferior a 05 (cinco) anos.
§ 3º Os veículos deverão ser de uso exclusivo dos serviços referidos neste Regulamento, sendo vedada
sua utilização para outros fins.
§ 4º Os veículos deverão atender aos limites ambientais quanto à poluição do ar e sonora, em estrita
observância à legislação pertinente.

§ 5º  Os veículos disponibilizados para os serviços de coleta e transporte deverão ser apresentados
para vistoria e fiscalização, a ser realizada pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços
Públicos (SISEP)"
"Art. 18. São obrigações das empresas prestadoras de serviços aos Grandes Geradores:
I -  fornecer ao Poder Público, até o 5º (quinto) dia útil de cada mês, por meio eletrônico, relação
atualizada dos geradores aos quais prestará os serviços, contendo as respectivas quantidades de
resíduos, frequências, horários de coleta e demais informações consideradas necessárias;

II -  informar ao Poder Público, em até 5 (cinco) dias úteis, toda vez que rescindir ou suspender, por
qualquer motivo, contrato de prestação de serviços de coleta com Grandes Geradores cadastrados na
referida empresa;
III - apresentar a relação nominal dos veículos e equipamentos utilizados para a prestação dos serviços
e a cópia dos correspondentes Certificados de Registro e Licenciamento de Veículo ou documento
equivalente quando do cadastramento e todas as vezes que o Poder Público Municipal considerar
necessário;
IV -  apresentar relação nominal de motoristas e cópias autenticadas das Carteiras Nacionais de
Habilitação (CNH) compatíveis com a atividade desenvolvida quando do cadastramento e todas as
vezes que o Poder Público Municipal considerar necessário;

V - responsabilizar-se pela constante atualização dos dados fornecidos;
VI - fornecer aos geradores usuários dos serviços de coleta em regime privado cópia dos comprovantes
de cada coleta, destinação de resíduos sólidos e disposição final de rejeitos realizada;
VII - utilizar na execução dos serviços, apenas os veículos e equipamentos cadastrados, colocando-os à
disposição da fiscalização toda vez que requisitado para vistoria;

VIII -  utilizar contêiner plástico ou metálico, com tampa e capacidade volumétrica mínima de 240
(duzentos e quarenta) litros e com identificação pertinente;
IX - executar os serviços somente nos horários autorizados pelo Poder Público Municipal."
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4.2. Quanto ao gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde, a Contratada deverá obedecer às
disposições do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde – PGRSS elaborado pelo órgão, além de
obedecer às diretrizes constantes da Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, Resolução
CONAMA n° 358, de 29/04/2005 e RDC 306, de 07/12/2004 – ANVISA.

a) os resíduos de serviços de saúde devem ser acondicionados atendendo às exigências legais
referentes ao meio ambiente, à saúde e à limpeza urbana, e às normas da Associação Brasileira de
Normas Técnicas – NBR 7.500 ABNT;
b) os resíduos de serviços de saúde devem ser armazenados atendendo às exigências legais referentes
ao meio ambiente, à saúde e à limpeza urbana, e às normas da Associação Brasileira de Normas
Técnicas – ABNT – NBR12235;

c) a coleta e o transporte de resíduos de serviços de saúde devem atender às exigências legais e às
normas da ABNT – NBR12.810 e NBR14652;
d) as estações para transferência de resíduos de serviços de saúde devem estar licenciadas pelo órgão
ambiental competente e manter as características originais de acondicionamento, sendo vedada a
abertura, rompimento ou transferência do conteúdo de uma embalagem para outra;
e) a destinação ambiental dos resíduos de saúde deve observar a lei 12.305/10, legislação e normas
ambientais incidentes;

f) os resíduos pertencentes ao Grupo A do Anexo I da Resolução CONAMA n° 358, de 29/04/2005, não
podem ser reciclados, reutilizados ou reaproveitados, inclusive para alimentação animal;
f.1) os resíduos pertencentes ao Grupo A1 do Anexo I da Resolução CONAMA n° 358, de 29/04/2005,
devem ser submetidos a processo de tratamento que promova redução de carga microbiana
compatível com nível III de inativação e devem ser encaminhados para aterro sanitário licenciado ou
local devidamente licenciado para disposição final de resíduos dos serviços de saúde;
f.2) os resíduos pertencentes ao Grupo A2 do Anexo I da Resolução CONAMA n° 358, de 29/04/2005,
devem ser submetidos a processo de tratamento, de acordo com o porte do animal, que promova
redução de carga microbiana compatível com nível III de inativação e devem ser encaminhados para
aterro sanitário licenciado ou local devidamente licenciado para disposição final de resíduos dos
serviços de saúde, ou para sepultamento em cemitério de animais.

f.2.1) quando houver necessidade de fracionamento, este deve ser autorizado previamente pelo órgão
de saúde competente;
f.3) os resíduos pertencentes ao Grupo A3 do Anexo I da Resolução CONAMA n° 358, de 29/04/2005,
quando não houver requisição pelo paciente ou familiares e/ou não tenham mais valor científico ou
legal, devem ser encaminhados para sepultamento em cemitério, desde que haja autorização do
órgão competente do Município, do Estado ou do Distrito Federal, ou para tratamento térmico por
incineração ou cremação, em equipamento devidamente licenciado para esse fim;
f.3.1) na impossibilidade de atendimento de tais destinações, o órgão ambiental competente nos
Estados, Municípios e Distrito Federal pode aprovar outros processos alternativos de destinação;

f.4) os resíduos pertencentes ao Grupo A4 do Anexo I da Resolução CONAMA n° 358, de 29/04/2005,
podem ser encaminhados sem tratamento prévio para local devidamente licenciado para a disposição
final de resíduos dos serviços de saúde, a não ser que haja exigência de tratamento prévio por parte
dos órgãos ambientais estaduais e municipais;
f.5) os resíduos pertencentes ao Grupo A5 do Anexo I da Resolução CONAMA n° 358, de 29/04/2005,
devem ser submetidos a tratamento específico orientado pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária
- ANVISA; 
g) os resíduos pertencentes ao Grupo B do Anexo I da Resolução CONAMA n° 358, de 29/04/2005,
com características de periculosidade, conforme Ficha de Informações de Segurança de Produtos
Químicos – FISPQ, quando não forem submetidos a processo de reutilização, recuperação ou
reciclagem, devem ser submetidos a tratamento e disposição final específicos;

g.1) os resíduos no estado sólido, quando não tratados, devem ser dispostos em aterro de resíduos
perigosos - Classe I;
g.2) os resíduos no estado líquido não devem ser encaminhados para disposição final em aterros;
g.3) os resíduos sem características de periculosidade não necessitam de tratamento prévio e podem
ter disposição final em aterro licenciado, quando no estado sólido, ou ser lançados em corpo receptor
ou na rede pública de  esgoto, quando no estado líquido, desde que atendam as diretrizes
estabelecidas pelos órgãos ambientais, gestores de recursos hídricos e de saneamento competentes;

h) os rejeitos radioativos devem obedecer às exigências definidas pela Comissão Nacional de Energia
Nuclear - CNEN;
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h.1) os rejeitos radioativos não podem ser considerados resíduos até que seja decorrido o tempo de
decaimento necessário ao atingimento do limite de eliminação;
h.2) os rejeitos radioativos, quando atingido o limite de eliminação, passam a ser considerados
resíduos das categorias biológica, química ou de resíduo comum, devendo seguir as determinações do
grupo ao qual pertencem;

i) os resíduos pertencentes ao Grupo D Do Anexo I da Resolução CONAMA n° 358, de 29/04/2005,
quando não forem passíveis de processo de reutilização, recuperação ou reciclagem, devem ser
encaminhados para aterro sanitário de resíduos sólidos urbanos, devidamente licenciado pelo órgão
ambiental competente;
i.1) quando tais resíduos forem passíveis de processo de reutilização, recuperação ou reciclagem,
devem atender as normas legais de higienização e descontaminação e a Resolução CONAMA n° 275,
de 25/04/2001;
j) os resíduos pertencentes ao Grupo E do Anexo I da Resolução CONAMA n° 358, de 29/04/2005,
devem ser apresentados para coleta acondicionados em coletores estanques, rígidos e hígidos,
resistentes à ruptura, à punctura, ao corte ou à escarificação, e ter tratamento específico de acordo
com a contaminação química, biológica ou radiológica;

j.1) os resíduos com contaminação radiológica devem seguir as orientações relativas aos resíduos do
Grupo C;
j.2) os resíduos que contenham medicamentos citostáticos ou antineoplásicos devem seguir as
orientações relativas aos resíduos do Grupo B com características de periculosidade.
j.3) os resíduos com contaminação biológica devem seguir as orientações relativas aos resíduos do
Grupo A1 e A4."

4.2.1. Para o  controle da disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, será designado
responsável técnico devidamente habilitado.

4.2.2. São proibidas, à Contratada, as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos
sólidos ou rejeitos:

4.2.3. lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos;

4.2.4. lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração;

4.2.5. queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa
finalidade;

4.2.6. outras formas vedadas pelo poder público.

4.3. “Nos termos do Art. 1º da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 5, de 26/05/2017, e do inciso VI do Art.
6º da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, a Contratada deverá adotar as seguintes providências:

a) - realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua
destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será
procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE
nº 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006;

4.4. A Contratada deverá providenciar o recolhimento e o adequado descarte das lâmpadas fluorescentes
originárias da contratação, recolhendo-as ao sistema de coleta montado pelo respectivo fabricante, distribuidor,
importador, comerciante ou revendedor, para fins de sua destinação final ambientalmente adequada.

4.5. Os critérios de sustentabilidade ambiental dessa contratação  estão previstas no Art. 5º da Lei n.
14.133/2021  e  no Art. 2º § único do Decreto nº 7.746/12, além da IN 01/2010, em seu Art. 1º. Tem ainda
fundamento no Art. 225, caput, Art. 170, inc. VI da Constituição Federal de 1988.

4.6. Dessa forma, coaduna-se com os procedimentos de contratação sustentável na Administração
Pública e o princípio do desenvolvimento nacional sustentável.

4.7. Dispostos no Guia Nacional de Licitações Sustentáveis da AGU - Agosto/2021, anexo ao processo sob
o nº SEI 20983404. 

4.8. As quantidades e especificações deverão seguir as descrições contidas no Anexo I  desse Termo de
Referência.

4.9. A contratação também deverá observar os seguintes requisitos:

4.9.1. Sustentabilidade:
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4.9.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis (https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/gncs_082022.pdf):

4.9.1.1.1. questionamento inicial quanto à necessidade do consumo: a prestação de serviço de
coleta dos resíduos sólidos é uma obrigação legal imposta à PFCG. Noutra análise, a retirada do
lixo produzido na atividade diária da Penitenciária é fundamental para manutenção da segurança e
saúde dos servidores, trabalhadores contratados, visitantes, advogados e internos.

4.9.1.1.2. redução (racionalização) do consumo:  : o gerenciamento dos resíduos sólidos já
implementou diversas medidas para redução e racionalização da produção de lixo.;

4.9.1.1.3. fomento da inovação, tanto na criação de produtos com menor impacto ambiental
negativo, quanto no uso racional destes produtos, minimizando a poluição e a pressão sobre os
recursos naturais; fomento a soluções mais sustentáveis, as quais foquem na função que se almeja
com a contratação e que gerem menor custo e redução de resíduos:  a armazenagem, coleta e
destinação dos resíduos sólidos são reguladas por legislações pertinentes e estão sendo
observadas no âmbito da PFCG.

4.10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

4.10.1. Pessoas jurídicas que realizem os serviços mencionados  estão aptas a prestarem o
serviço,  desde que cadastradas juntamente à SEMADUR, mediante o  sítio eletrônico, link de "Prestador de
Serviço ao Grande Gerador", conforme imagem abaixo:

4.10.2. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com
a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento  contratual, além de fornecer e utilizar os
materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade
mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta.

4.10.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no mesmo prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados.

4.10.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em
sua integralidade, ficando a contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.

4.10.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados,
em conformidade com as normas e determinações em vigor.

4.10.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do
Decreto n° 7.203, de 2010.

4.10.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores
– SICAF, a empresa Contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do

https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/gncs_082022.pdf
http://www.campogrande.ms.gov.br/semadur/canais/requerimento-para-cadastro-do-grande-gerador/
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contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT,
conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017.

4.10.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante.

4.10.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

4.10.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.

4.10.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

4.10.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no
prazo determinado.

4.10.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições
de segurança, higiene e disciplina.

4.10.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

4.10.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na presente contratação.

4.10.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

4.10.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os
valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

4.10.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Contratante.

4.10.19. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.

4.10.20. Respeitar as normas e procedimentos de controle de acesso às dependências da PFCG, em
todos os casos, apresentando listagem dos empregados executores dos serviços, com nome, RG e CPF, com
antecedência.

4.10.21. Substituir imediatamente qualquer empregado que causar embaraço à boa execução dos
serviços objeto deste Termo de Referência ou por recomendação da Administração Pública.

4.10.22. Responsabilizar-se por qualquer atendimento médico em função de acidente ou mal súbito que
ocorrer, advindo da execução do serviço ou não, a seus empregados, cabendo-lhes todas as providências e
obrigações estabelecidas em legislação específica de acidente de trabalho, ainda que a ocorrência tenha se
dado dentro das dependências da Penitenciária Federal de Campo Grande.

4.11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

4.11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

4.11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.
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4.11.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-
se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.

4.11.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas neste Termo de Referência.

4.11.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da Contratada, no
que couber, em conformidade com o item 6 do ANEXO XI da IN SEGES/MP nº 05/2017.

4.11.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

4.11.6.1. exercer o poder de manda sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr
o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

4.11.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

4.11.6.3. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e
passagens.

4.11.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato.

4.11.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

4.11.9. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a Contratada houver se beneficiado da
preferência estabelecida pelo art. 3º, §5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

4.11.10. Assegurar o acesso dos empregados da empresa Contratada, quando devidamente identificados
e uniformizados aos locais em que devem executar suas atividades, respeitadas as normas que disciplinam a
segurança e peculiaridades de uma Penitenciária Federal.

4.11.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

4.12. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.13. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21 pois o
modelo de execução é baseado na prestação do serviço de coleta dos resíduos sólidos, feitos periodicamente na
PFCG.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (ARTS. 6º, XXIII, ALÍNEA “E”  DA LEI Nº 14.133/2021)

5.1. O prazo de execução dos serviços será até dia 31/12/2023 ou até a conclusão do processo licitatório
previsto no processo SEI nº 08118.005138/2022-11, com início imediato, forma que se segue:

CLASSE FREQUÊNCIA
I* 1 x por semana

II-A 3 x por semana
II-B 1 x por semana

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço:

PENITENCIÁRIA FEDERAL DE CAMPO GRANDE / MS
Av. Henrique Bertin, 9813 - Jardim Los Angeles - Campo Grande/MS

CEP: 79073-785
Telefone: (67) 3378-8309

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “F”, DA LEI Nº 14.133/21)

6.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total
ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
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6.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

6.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

6.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

6.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

6.1.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço
para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).

6.1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade (IN 5, art. 44, §1º).

6.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

6.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

6.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

6.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

6.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para
esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

6.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).

6.1.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa
junto ao SICAF.

6.1.11. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

6.2. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

6.2.1. A avaliação da execução do objeto utilizará a prestação do serviço em si, devendo haver
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

6.2.2. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será
indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções
cabíveis, caso se constate que a Contratada:

6.2.2.1. não produziu os resultados acordados;

6.2.2.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade
mínima exigida;
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6.2.2.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

6.3. DO RECEBIMENTO

6.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico, no prazo de  05 (cinco) dias, contado do recebimento da Nota Fiscal emitida pela empresa.

6.3.1.1.     O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio
de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com
a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e
revisões finais que se fizerem necessários.

6.3.1.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o
caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância
com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem
pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

6.3.1.1.2. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar
a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências
que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

6.3.1.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

6.3.1.2. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de
fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e
encaminhá-lo ao gestor do contrato

6.3.1.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato,
em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários,
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

6.3.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 02  (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.3.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes
diretrizes:

6.3.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

6.3.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

6.3.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização, após análise do Boletim de Medição elaborado pela Contratada. 

6.3.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘H’, DA LEI Nº
14.133/2021)

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com
fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021.
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7.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a
cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.3. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio
do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

7.4. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

 

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

8.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 0001/200600;

Fonte de Recursos: 0118033901;

Programa de Trabalho: 172350;

Elemento de Despesa: 39;

Plano Interno: DP999021BCG;

 

Campo Grande, MS, 2 de janeiro de 2023.

 

 

THIAGO LUIS DE SOUSA AMARAL

Agente Federal de Execução Penal

Serviço de licitações e contratos - SLC/PFCG

 

DE ACORDO.

Aprovo o presente Termo de Referência e autorizo o prosseguimento do processo de Dispensa de
Licitação, bem como a despesa a ser efetuada.

 
 

RODRIGO ALMEIDA MOREL

Diretor da Penitenciária Federal em Campo Grande

Ordenador de Despesas 

 

9. ANEXOS

9.1. Integram este Termo de Referência como anexos os seguintes documentos:

9.1.1. ANEXO I - Estudo Técnico Preliminar - ETP 21-2022 (SEI nº 21096459)

 
 
 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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Documento assinado eletronicamente por THIAGO LUIS DE SOUSA AMARAL, Agente Federal de Execução
Penal, em 17/01/2023, às 13:31, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro
de 2020.

Documento assinado eletronicamente por RODRIGO ALMEIDA MOREL, Diretor(a) da Penitenciária Federal de
Campo Grande/MS, em 17/01/2023, às 13:37, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13
de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br informando o código
verificador 21044729 e o código CRC 6E34CC3A
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site http://www.justica.gov.br/acesso-a-
sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de protocolo no Ministério da Justiça e Segurança
Pública.

ANEXO I 

Estudo Técnico Preliminar - ETP 21-2022 (SEI nº 21096459​)

 

 

 

 

 

 

 

 

Referência: Processo nº 08118.005436/2022-01 SEI nº 21044729

http://sei.mj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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